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Processo nº: 0135015-26.2006.8.19.0001 (2006.001.140846-7) 

34a Vara Cível da Capital Feito n. 2006.001.140846-7 Autor: Salina Diamante Branco Ltda. Réu: Mercovias Marítima Ltda. e outros SENTENÇA Trata-se de ação cautelar, com pedido liminar, proposta por SALINA DIAMANTE BRANCO LTDA. em face de MERCOVIAS MARÍTIMA TODA. E OUTROS, pleiteando a alienação antecipada de bem dado em garantia hipotecária, diante de sua deterioração, conforme inicial de fls. 2/11, instruída pelos docs. de fls. 12/90. Às fls. 105/109, contestação opondo a preliminar de ilegitimidade passiva, pois o bem dado em garantia pertence à sociedade Versailles, e, no mérito, pugnando pela improcedência do pedido. Às fls. 110/113, contestação da sociedade Versailles pugnando pela improcedência do pedido. Às fls. 117/125, réplica no sentido da inicial. Às fls. 129, é indeferida a liminar. É O RELATÓRIO, DECIDO: Antes de mais nada, cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade passiva da sociedade Mercovias, sob a alegação de que a barcaça dada em garantia pertence à sociedade Versailles. Isso porque a garantia foi constituída com a informação, constante de documentos, de que a barcaça era propriedade de ambas as sociedades, tendo a Versailles anuído expressamente com sua constituição. De qualquer forma, o devedor é a Marcovias, contra a qual foi proposta a execução e a presente cautelar acessória. Acrescente-se, por fim, que a Versailles compareceu a este feito, apresentando contestação. No mérito, pretende o autor a venda antecipada da barcaça Juanita, dada em garantia a empréstimo concedido ao réu. Baseia seu pleito no art. 630 do CPC, pois a barcaça estaria em adiantado estado de deterioração, sob pena de afundar no cais em que se encontra atracada no Rio Grande do Norte. O réu, em seu turno, nega tal adiantado estado de deterioração, esclarecendo que a barcaça necessita apenas de pequenos reparos. Assiste, porém, razão ao autor. Os laudos juntados nessa cautelar e na ação de execução em apenso confirmam o risco de deterioração da embarcação, com seu costado enferrujado e motores no mesmo estado. O perigo na demora, portanto, está plenamente comprovado, sendo que a alienação servirá inclusive ao réu, a fim de que a barcaça baste para satisfazer o crédito e não seja necessário perseguir outros bens em seu nome. Quanto à fumaça do bom direito, ressalte-se que o empréstimo dado em garantia não foi pago e os embargos à respectiva execução em apenso não foram acolhidos. O débito cobrado, nesse sentido, teve sua legalidade consolidada não havendo como se negar a pretensão autoral. ISSO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido, conforme a inicial, condenando ainda o réu a pagar as custas processuais e honorários de 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 2007 João Marcos de Castello Branco Fantinato Juiz de Direito 
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